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S&o Paulo, 13 de agosto de 2015

Senhor Delegado Geral

Na oportunidade em que cumprimentamos Vossa

Exceléncia, encaminhamos parecer elaborado pelo Grupo de Atuacdo Especial de

Enfrentamento a Violéncia Doméstica — GEVID e solicitamos a adocdo de medidas

efetivas que estabelecam:

1 — o funcionamento das DDMs durante os finais de semana e feriados, em

periodo integral, uma vez que a auséncia de atendimento nestes periodos pode

provocar incidéncias de risco a integridade fisica e psicolégica das mulheres em

situacao de violéncia;

2 — procedimentos especificos ao atendimento de mulheres em situacdo de
violéncia doméstica, como:

a)
b)
c)

d)

f)

citar no Boletim de Ocorréncia a existéncia de Boletins anteriores que
envolvem o/a agressor/a e a vitima, bem como anexa-los;

encaminhar a mulher para a rede de servicos de atendimento especializado
para mulheres em situagao de violéncia doméstica;

proceder a prisdo do averiguado sempre que houver flagrante de
descumprimento de medidas protetivas;

cuidar para que ndo seja concedida fianca nas hipéteses onde se admite a
prisdo preventiva (inteligéncia do art. 18 da Lei Maria da Penha e art. 313, Ill do
Cddigo de Processo Penal);

observar se os relatos de lesdo corporal correspondem, na verdade, a
tentativas de homicidio e registrar a ocorréncia como crime desta natureza,
guando da apuracdo de crimes de abuso sexual envolvendo criangcas e
adolescentes:

f.1) encaminhar para a realizacdo de pericia psicologica e/ou psiquiatrica aos
orgaos oficiais de pericia logo apés o registro da ocorréncia;

f.2) encaminhar para a rede de servicos especializados no acompanhamento
psicossocial da vitima e familia;

f.3) comunicar o caso ao Conselho Tutelar.



3 — aformacéo e capacitacdo continuada de Delegadas/os e funcionérias/os das
DDMs para superar as situacoes de julgamento moral da mulher; inadequacéao, falta
ou insuficiéncia de capacitagdo profissional para atender as mulheres em situacdo de
violéncia doméstica e investigar crimes desta natureza; limitacdo dos direitos ao
persuadir a mulher a n&o registrar a ocorréncia e/ou a nao dar continuidade ao feito;
condicionamento do pedido de medidas protetivas a apresentacao de testemunhas e;
exposicdo das/os profissionais dos servicos de atendimento especializado a mulher
em situacdo de violéncia doméstica, que as acompanham para registrar no Boletim de
Ocorréncia, ao anotar o endereco residencial e do local de trabalho, quando registrar
apenas o endereco da instituicdo mantenedora do referido servico poderia proteger
estas/es profissionais.

4 — a compreensdo de que a autoridade policial ndo deve encaminhar o/a
averiguado para o servico de atendimento especializado para mulheres em
situacdo de violéncia doméstica, em busca de informagcdes sobre o paradeiro
dela, visando proteger a integridade fisica e emocional dos/as profissionais que
atendem as mulheres.

Ao ensejo, renovamos protestos de elevada estima

e distinta consideragéo.
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